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EMENTA

CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. DELEGADOS DE POLÍCIA DE MATO GROSSO DO 
SUL. REVISÃO GERAL ANUAL. REVISÃO ANUAL SALARIAL. 
EQUIPARAÇÃO AOS REAJUSTES CONCEDIDOS A SERVIDORES 
PÚBLICOS DE OUTRAS ESFERAS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
LEI ESPECÍFICA DESTINADA A FIXAR O MENCIONADO REAJUSTE. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO INEXISTENTE. ÓBICE DA SÚMULA 
339/STF, POSTERIORMENTE, CRISTALIZADA NO ENUNCIADO DA 
SÚMULA VINCULANTE 37/STF.
1. Caso em que o Sindicato dos servidores da categoria Delegados de Polícia Civil impetrou 
na origem mandado de segurança contra ato tido por ilegal do Governador do Estado de 
Mato Grosso do Sul, que não promoveu a revisão geral anual referente ao exercício de 2019.
2. O Órgão Especial do TJ estadual denegou a segundo aos fundamentos de que a pretensão 
encontra óbice no princípio da legalidade, visto que "qualquer alteração quanto à 
remuneração de servidores deve e só poderá ser efetuada através de Lei, da qual não cabe 
ao judiciário impor a confecção em casos como o dos autos em que deverão ser observados 
os critérios de conveniência e necessidade adequados à dotação orçamentária de cada ente 
público", e que ao Poder Judiciário "não é autorizado a aumentar salários de servidores 
públicos, ainda que a pretexto de assegurar a observância do princípio constitucional da 
isonomia, conforme o enunciado da Súmula n. 339/STF".
3. Assim, o acórdão não merece reparos. Isso porque, de fato, a competência para o 
desencadeamento do procedimento legislativo de concessão da revisão geral anual aos 
servidores públicos é do Chefe do Poder Executivo, ou seja, cuida-se de ato discricionário 
da Administração Pública, não cabendo ao Judiciário suprir sua omissão.
3. Vale registrar que o Pleno do STF, no julgamento do RE n. 565.089/SP, em 
repercussão geral, firmou a compreensão de que "o não encaminhamento de projeto 
de lei de revisão anual dos vencimentos dos servidores públicos, previsto no inciso 
X do art. 37 da CF/1988, não gera direito subjetivo a indenização", visto que o 
referido dispositivo constitucional "não estabelece um dever específico de que a 
remuneração dos servidores seja objeto de aumentos anuais, menos ainda em 
percentual que corresponda, obrigatoriamente, à inflação apurada no período" (Tema 
19/STF).
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 10 de maio de 2021.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. DELEGADOS DE POLÍCIA DE MATO GROSSO DO 
SUL. REVISÃO GERAL ANUAL. REVISÃO ANUAL SALARIAL. 
EQUIPARAÇÃO AOS REAJUSTES CONCEDIDOS A SERVIDORES 
PÚBLICOS DE OUTRAS ESFERAS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
LEI ESPECÍFICA DESTINADA A FIXAR O MENCIONADO REAJUSTE. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO INEXISTENTE. ÓBICE DA SÚMULA 
339/STF, POSTERIORMENTE, CRISTALIZADA NO ENUNCIADO DA 
SÚMULA VINCULANTE 37/STF.
1. Caso em que o Sindicato dos servidores da categoria Delegados de Polícia Civil impetrou 
na origem mandado de segurança contra ato tido por ilegal do Governador do Estado de 
Mato Grosso do Sul, que não promoveu a revisão geral anual referente ao exercício de 2019.
2. O Órgão Especial do TJ estadual denegou a segundo aos fundamentos de que a pretensão 
encontra óbice no princípio da legalidade, visto que "qualquer alteração quanto à 
remuneração de servidores deve e só poderá ser efetuada através de Lei, da qual não cabe 
ao judiciário impor a confecção em casos como o dos autos em que deverão ser observados 
os critérios de conveniência e necessidade adequados à dotação orçamentária de cada ente 
público", e que ao Poder Judiciário "não é autorizado a aumentar salários de servidores 
públicos, ainda que a pretexto de assegurar a observância do princípio constitucional da 
isonomia, conforme o enunciado da Súmula n. 339/STF".
3. Assim, o acórdão não merece reparos. Isso porque, de fato, a competência para o 
desencadeamento do procedimento legislativo de concessão da revisão geral anual aos 
servidores públicos é do Chefe do Poder Executivo, ou seja, cuida-se de ato discricionário 
da Administração Pública, não cabendo ao Judiciário suprir sua omissão.
3. Vale registrar que o Pleno do STF, no julgamento do RE n. 565.089/SP, em 
repercussão geral, firmou a compreensão de que "o não encaminhamento de projeto 
de lei de revisão anual dos vencimentos dos servidores públicos, previsto no inciso 
X do art. 37 da CF/1988, não gera direito subjetivo a indenização", visto que o 
referido dispositivo constitucional "não estabelece um dever específico de que a 
remuneração dos servidores seja objeto de aumentos anuais, menos ainda em 
percentual que corresponda, obrigatoriamente, à inflação apurada no período" (Tema 
19/STF).
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pela Associação dos Delegados de Polícia do Estado de Mato Grosso do Sul 

contra decisão, assim ementada (fls. 228-230):
CONSTITUCIONAL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DELEGADOS DE 
POLÍCIA DE MATO GROSSO DO SUL. REVISÃO GERAL ANUAL. REVISÃO 
ANUAL SALARIAL. EQUIPARAÇÃO AOS REAJUSTES CONCEDIDOS A 
SERVIDORES PÚBLICOS DE OUTRAS ESFERAS. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE LEI ESPECÍFICA DESTINADA A FIXAR O MENCIONADO REAJUSTE. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO INEXISTENTE. ÓBICE DA SÚMULA VINCULANTE N. 37/STF. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

A agravante assevera que "jamais buscou uma mera extensão do aumento concedido aos 

cargos do Poder Judiciário (Lei Estadual n.º 5.351/19) e aos servidores do Poder Legislativo 

(Lei Estadual n.º 5.335/16) para o cargo de Delegado, mas sim a revisão geral anual da 

remuneração/subsídio, nos termos do art. 37, X, da CF" (fl. 238).

Sustenta que a revisão geral anual referente ao exercício de 2019, objeto do presente 

mandado de segurança, tem por objetivo a reposição da variação inflacionária que corroeu o 

poder aquisitivo da remuneração.

Informa que "o atual Governo estadual não promoveu a revisão geral anual no ano de 

2019, em evidente aos filiados da agravante" (fl. 239).

Consigna que, "desde a revisão geral anual concedida em 2014, pela Lei Estadual n. 

4.495/2014, os Delegados de Polícia Civil não tiveram mais nenhuma revisão no subsídio 

significativo, ferindo de morte o inciso X do artigo 37 da CF" (fl. 240); que os servidores do 

Poder Judiciário e do Legislativo estadual foram contemplados pela revisão geral anual no ano 

de 2019, "ficando os filiados da agravante excluídos dessa revisão" (fl. 241).

Deduz que "é evidente o direito líquido e certo dos filiados da Agravante à revisão geral 

anual de seus vencimentos/subsídios" (fl. 242).

Requer, ao final, o provimento do recurso, a fim de que seja "estendido aos filiados da 

Agravante a mesma revisão perpetrada através da Lei n.º 5.351, publicada em 11 de junho de 

2019, levando em consideração o índice INPC" (fl. 248).

Impugnação às fls. 252-258.

É o relatório.
 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Na espécie, o 

Sindicato dos servidores da categoria Delegados de Polícia Civil impetrou na origem mandado 

de segurança contra ato tido por ilegal do Governador do Estado de Mato Grosso do Sul, que não 

promoveu a revisão geral anual referente ao exercício de 2019.

O Órgão Especial do Tribunal de Justiça estadual denegou a segundo aos fundamentos de 

que a pretensão encontra óbice no princípio da legalidade, visto que "qualquer alteração quanto 

à remuneração de servidores deve e só poderá ser efetuada através de Lei, da qual não cabe ao 
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judiciário impor a confecção em casos como o dos autos em que deverão ser observados os 

critérios de conveniência e necessidade adequados à dotação orçamentária de cada ente pú- 

blico", e que ao Poder Judiciário "não é autorizado a aumentar salários de servidores públicos, 

ainda que a pretexto de assegurar a observância do princípio constitucional da isonomia, 

conforme o enunciado da Súmula n. 339/STF" (fl. 139).

Como se vê, o acórdão não merece reparos. Isso porque, de fato, a competência para o 

desencadeamento do procedimento legislativo de concessão da revisão geral anual aos servidores 

públicos é do Chefe do Poder Executivo, ou seja, cuida-se de ato discricionário da Administração 

Pública, não cabendo ao Judiciário suprir sua omissão.

Acerca do pedido para que a autoridade coatora estenda "aos filiados da Impetrante a 

mesma revisão perpetrada através da Lei n. 5.351/2019", consigne-se que tal pretensão esbarra 

na vedação prevista na Súmula Vinculante n. 37/STF: "Não cabe ao Poder Judiciário, que não 

tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de 

isonomia"

Com efeito, a Primeira Seção desta Corte, em questão que se assemelha ao caso dos 

autos, concluiu que "[n]ão se pode pretender alcançar na via judicial o que seria uma justa 

revisão da remuneração, não podendo o Judiciário, a pretexto de corrigir eventual 

desproporcionalidade ou não observância da isonomia, substituir o poder competente para esse 

mister, sendo essa a orientação do STF há muito consolidada na Súmula 339 e, posteriormente, 

cristalizada no enunciado da Súmula Vinculante 37" (PUIL 60/RN, Rel. Ministro Gurgel de 

Faria, Primeira Seção, DJe 11/10/2019).

Por fim, vale registrar que o Pleno do STF, no julgamento do RE n. 565.089/SP, em 

repercussão geral, firmou a compreensão de que "o não encaminhamento de projeto de lei de 

revisão anual dos vencimentos dos servidores públicos, previsto no inciso X do art. 37 da 

CF/1988, não gera direito subjetivo a indenização", visto que o referido dispositivo 

constitucional "não estabelece um dever específico de que a remuneração dos servidores seja 

objeto de aumentos anuais, menos ainda em percentual que corresponda, obrigatoriamente, à 

inflação apurada no período" (Tema 19/STF). Confira-se a ementa do referido julgamento:
Direito constitucional e administrativo. Recurso extraordinário. Repercussão geral. 
Inexistência de lei para revisão geral anual das remunerações dos servidores públicos. 
Ausência de direito a indenização.
1. Recurso extraordinário, com repercussão geral reconhecida, contra acórdão do TJ/SP que 
assentara a inexistência de direito à indenização por omissão do Chefe do Poder Executivo 
estadual quanto ao envio de projeto de lei para a revisão geral anual das remunerações dos 
respectivos servidores públicos.
2. O art. 37, X, da CF/1988 não estabelece um dever específico de que a remuneração 
dos servidores seja objeto de aumentos anuais, menos ainda em percentual que 
corresponda, obrigatoriamente, à inflação apurada no período. Isso não significa, 
porém, que a norma constitucional não tenha eficácia. Ela impõe ao Chefe do Poder 
Executivo o dever de se pronunciar, anualmente e de forma fundamentada, sobre a 
conveniência e possibilidade de reajuste ao funcionalismo.
3. Recurso extraordinário a que se nega provimento, com a fixação da seguinte tese: “O não 
encaminhamento de projeto de lei de revisão anual dos vencimentos dos servidores 
públicos, previsto no inciso X do art. 37 da CF/1988, não gera direito subjetivo a 
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indenização. Deve o Poder Executivo, no entanto, pronunciar-se de forma fundamentada 
acerca das razões pelas quais não propôs a revisão”. (RE 565.089, Relator(a) p/ Acórdão: 
Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, DJe 28/4/2020)

No mesmo sentido:
DIREITO ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. DECISÃO EMBARGADA EM CONSONÂNCIA COM 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL EM REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 19.
[...]
2. O Supremo Tribunal Federal fixou tese no seguinte sentido: “O não encaminhamento de 
projeto de lei de revisão anual dos vencimentos dos servidores públicos, previsto no inciso 
X do art. 37 da CF/1988, não gera direito subjetivo a indenização. Deve o Poder Executivo, 
no entanto, pronunciar-se de forma fundamentada acerca das razões pelas quais não propôs 
a revisão”.
3. Embargos de declaração rejeitados, determinando-se o trânsito em julgado e a baixa 
imediata dos autos à origem. (ED no RE 424.584, Relator: Min. ROBERTO BARROSO, 
Segunda Turma, DJe: 16/12/2019)

Dessa forma, conforme já consignado na decisão agravada, do exame dos dispositivos de 

lei que amparam a matéria vinculada nos autos do recurso em mandado de segurança, conclui-se 

pela inexistência do direito líquido e certo alegado pelo recorrente.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 63.380 / MS
Número Registro: 2020/0096395-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
1412709142019812000050000 14127091420198120000

Sessão Virtual de 04/05/2021 a 10/05/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIACAO DOS DELEGADOS DE POLICIA DO ESTADO DE MS
ADVOGADOS : VLADIMIR ROSSI LOURENÇO - MS003674

ALDIVINO ANTÔNIO DE SOUZA NETO - MS007828
THAÍS MUNHOZ NUNES LOURENÇO E OUTRO(S) - MS019974

RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : NATHÁLIA DOS SANTOS PAES DE BARROS E OUTRO(S) - MS010233

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
REVISÃO GERAL ANUAL (MORA DO EXECUTIVO - INCISO X, ART. 37, CF 1988)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIACAO DOS DELEGADOS DE POLICIA DO ESTADO DE MS
ADVOGADOS : VLADIMIR ROSSI LOURENÇO - MS003674

ALDIVINO ANTÔNIO DE SOUZA NETO - MS007828
THAÍS MUNHOZ NUNES LOURENÇO E OUTRO(S) - MS019974

AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : NATHÁLIA DOS SANTOS PAES DE BARROS E OUTRO(S) - MS010233

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 10 de maio de 2021
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